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ESTADO 00 PIAUÍ 

PREFEIJURA MUNICIPAL DE CALDEIRÃO GRANDE DO PIAUÍ 

b) objetivos: 

CNPJ 41,Sl.2 .293/0001 •54 
relelane: (89) 3455 1218 - E-m ail: pm •pi.luié)bni com.br 

ltua Abllio Ar aü/o Kocha, NV 26 - Centro 
CEP 64.6'5·000- CAlDEIRÀO GRANDE DO PIAUÍ-PI 

c) origem dos recursos: 

d) infraestrutura; 

c,,i,i;[,áo Grondo 
do Piauí •<- .... ... " ......... "' ..... . 

e) identificação de cada serviço. programa. projeto e benetlcio socioassistencial executado. 

Pa.rigrafo único. Os pedidos de inscrição observarão as seguintes etapas de analise: 

1- análise documental; 

It- visita técnica. quando necessária. para subsidiar a análise do processo; 

Ili- elaboração do parecer da Comissão; 

IV- pauta. discussão e deliberação sobre os processos em reunião plenária; 

V- publicação da decisão plenária: 

VI- emissão do comprovante; 

VII- notificação à entidade ou organização de Assistência Social por oficio. 

CAPÍTULO VI 
DO FINANCIAMENTO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE ASSIST.iNCIA 

SOCIAL 

Art. 51. O financiamento da Politica Municipal de Assistência Social é previsto e 

executado através dos instrumentos de planejamento orçamentário municipal. que se 

desdobram no Plano Plurianual. na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária 

Anual. 

ParAgrafo único. O orçamento da assistência social deverá ser inserido na Lei 

Orçamentária Anual. devendo os recursos alocados no Fundo Municipal de Assistência Social 

serem voltados à operacionalização, prestação. aprimoramento e viabilização dos serviços. 

programas. projetos e beneflcios socioassistenciais. 

Art. 52. Caberá ao órgão gestor da assistência social responsável pela utilização dos 

recursos do respectivo Fundo Municipal de Assistênci,a Social o controle e o 

acompanhamento dos serviços. programas. projetos e benetlcios socioassistenciais, por meio 

dos respectivos órgãos de controle. independentemente de ações do órgào repassador dos 

recursos. 

Par,grafo único. Os entes transferidores poderão requisitar informações referentes à 

aplicação dos recursos oriundos do seu fundo de assistência social. para fins de análise e 

aco mpanhon,cnto de sua boa e regular ullllzm;ao. 

Seçllul 

DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSIST.iNCIA SOCIAL 

Art. 53. Fica criado o Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS. fundo público 

de gestão orçamentária. financeira e contábil. com objetivo de proporcionar recursos para 

cofinanciar a gestão. serviços. programas. projetos e benetlcios socioassistenciais. 

Art. 54. Constituirão receitas do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS: 

1- recursos provenientes da transferência dos fundos Nacional e Estadual de 

Assist!ncia Social: 

11- dotações orçamentárias do Município e recursos adicionais que a Lei estabelecer no 

transcorrer de cada exercício: 

Ili- doações~ auxílios. contribuições. subvenções de organizações internacionais e 

nacionais, Governamentais e não Governamentais; 

IV- receitas de aplicações financeiras de recursos do fundo. realizadas na forma da lei; 

V- as parcelas do produto de arrecadação de outras receitas próprias oriundas de 

financiamentos das atividades econômicas. de prestação de serviços e de outras transferências 

que o Fundo Municipal de Assistência Social terá direito a receber por força da lei e de 

convênios no setor. 

V 1- produtos de convênios firmados com outras entidades financiadoras; 

VII- doações em espécie feitas diretamente ao Fundo: 

VIII- outras receitas que venham a ser legalmente instituídas. 

§ 1 º A dotação orçamentária prevista para o Fundo Municipal de Assistência Social 

será automaticamente transferida a sua conta__ tão logo sejam realizadas as receitas 

correspondentes. 

§2° Os recursos que compõem o Fundo serão deposi tados em instituições financeiras 

oficiais. em conta especial sobre a denominação - Fundo Municipal de Assistência Social -

FMAS. 

§3º As contas recebedoras dos recursos do cofinanciamento federal das ações 

socioassistenciais serão abertas pelo Fundo Nacional de Assistência Social. 

Art. 55. O FMAS será gerido peln Secretaria Municipal de Assistência Social. sob 

orientação e fiscalização do Conselho Municipal de Assistência Social. 

Parágrafo único. O Orçamento do Fundo Municipal de Ass istência Social - FMAS 
integran'I o orça1nento <.la Sccretu.rh1 Munic ipuf dç l\:,:, i :,t·a n1;da S o cia l. 

Art. 56. O s recursos do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS. serão 

aplicados em: 

1- financiamento total ou parcial de programas. projetos e serviços de assistência social 

desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Assistência Social ou por Órgão conveniado; 

11- em parcerias entre poder público e entidades ou organizações de assistência social 

para a execução de serviços. programas e projetos socioassistencial específicos: 

111- aquisição de material permanente e de consumo e de outros insumos necessários 

ao desenvolvimento das ações socioassistenciais: 

IV- construção reforma ampliação. aquisição ou locação de imóveis para prestação de 

serviços de Assistência Social; 

V- desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão. planejamento. 

administração e controle das ações de Assistência Social ; 

VI- pagamento dos beneficios eventuais. conforme o disposto no inciso Ido art. IS da 

Lei Federal nº 8. 742. de 1993: 

VII- pagamento de profissionais que integrarem as equipes de referência. responsáveis 

pela organização e oferta daquelas ações. conforme percentual apresentado pelo Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome e aprovado pelo Conselho Nacional de 

Assistência Social - CNAS. 

Art. 57. O repasse de recursos para as entidades e organizações de Assistência Social. 

devidamente inscritas no CMAS, será efetivado por intermédio do FMAS. de acordo com 

critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal de Assistência Social, observando o disposto 

nesta Lei. 

Art. 58. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Art. 59. Rc~ogam-se as disposições em contrário. 
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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ELISEU MARTINS ..-;MARTINS 
Praça Gov. Albeno Silva, 442/Centro • fone (089) 3537•1186 
CNPJ 06.554.059/0001-08 

O l'IIAMUIO VAI CONnMIM 

E-mail: pmr mpi@hmmai l m m -
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PROCESSO Nº 003.029/2023/CPL 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 029/2023. 

9:8 

OBJETO: Contratação de empresa para Prestação de Serviços 
locação de estrutura metálica para Palco, incluindo 
montagem desmontagem e transporte, para eventos 
realizados pelo município , dando suporte as bandas e para 
atender as necessidade da Prefeitura de Eliseu Martins-PI. 

CONTRATADA: 
HBS LOCAÇÕES E EVENTOS L TDA 
CNPJ: 50.134.526/0001-32; 
Rua Jose Messias, S/N, Sala A- Centro; 
Eliseu Martins/PI. 

VALOR TOTAL CONTRATADO R$: R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), para o 
fornecimento dos serviços objeto da Dispensa. 

FUNDAMENTO: art. : 75, li da Lei nº 14.133/2021, alterações posteriores. 

FUNDAMENTO: em conformidade com o Inciso 11 , do Art. 75 da Lei 
14.133/2021. vem através do presente. RATIFICAR e AUTORIZAR a execução 
do objeto do Processo Administrativo 003.022/2023/CPL, de Dispensa de 
Licitação nas conformidades do Inciso VIII do Art. 72 da Lei 14.133/2021 e em 
consonância Parágrafo único do Art. 72 da Lei mencionada anteriormente, 
DETERMINAR a publicação em sítio eletrônico oficial e ou no Diário Oficial dos 
Municípios. 

Eliseu Martins/PI. 15 de Dezembro de 2023 

Aldimar de Sousa Dias 
Prefeito Municipal 
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